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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. OPERADORA. SÚMULA Nº 568/STJ. 
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano 
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de 
câncer.
2. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento 
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o 
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da 
ANS. Precedentes. Aplicação da Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. OPERADORA. SÚMULA Nº 568/STJ. 
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano 
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de 
câncer.
2. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento 
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o 
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da 
ANS. Precedentes. Aplicação da Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 454/457).

Em suas razões (e-STJ fls. 461/474), a recorrente alega que demonstrou  a 

violação do art. 1.022, II, do CPC, pois mesmo tendo oposto embargos de declaração, o 

tribunal de origem manteve-se silente  quanto "a legalidade da negativa com base na 

taxatividade do rol da ANS e Diretrizes de utilização" (e-STJ fl. 463).

Afirma que não há falar em aplicabilidade Súmula nº 568/STJ, já que a 

matéria não está pacificada nesta Corte, pois, em outra ocasião, "já se posicionou no 
sentido de que as Operadoras de Saúde não possuem a obrigação de custear 

procedimento que não esteja incluído no rol da ANS" (e-STJ fl. 464).

Ao final, requer o provimento do recurso.         

Devidamente intimada, a parte contrária ofereceu impugnação (e-STJ fls. 

478/483).

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer ajuizada por JOSÉ 

MANUEL MATOS contra AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL julgada 

procedente para condenar a ré na obrigação de fazer consistente em oferecer 

cobertura para procedimento de quimioembolização, com o medicamento FAULDOXO 

- 75MG, tendo em vista que o autor é portador de cirrose e hepatocarcinoma.

A operadora de saúde recusou o fornecimento do medicamento sob o 

argumento de que não consta do rol da ANS.

No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de 

origem  concluiu que
 
"(...) o entendimento recente do STJ é de que a lista, embora 

taxativa, admite exceção, depois que os procedimentos da lista da ANS 
tenham se esgotado dando abertura para o pedido de tratamento e cobertura 
contratual fora do referido rol, se necessário. E também, no caso concreto, 
não se tem notícias de que outros equipamentos de reabilitação incorporados 
ao rol poderiam fazer frente às necessidades descritas no laudo 
pormenorizado que foi juntado à inicial.

Em sendo assim, o julgamento pela Corte Superior não 
impossibilita a admissibilidade de fornecimento dos equipamentos de 
reabilitação para uso domiciliar do apelado, sendo certo que as diretrizes 
constantes do rol obrigatório de procedimentos editados pela ANS também 
não podem servir como impeditivo à solução terapêutica planejada pela 
equipe multidisciplinar que assiste o paciente" (e-STJ fls. 353).

 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação 

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de 

origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o 

intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via 

inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
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entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022. - grifou-se)
 
A decisão agravada ressaltou que a jurisprudência desta Corte Superior 

reconhece que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS não tem relevância 

quando se tratar da análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 

de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa:

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO PRESCRITO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER NÃO 
LISTADO NO ROL DA ANS. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E A 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ. SÚMULA 168/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer, em virtude de negativa de cobertura de 
medicamento prescrito para tratamento de câncer.
2. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à 
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, 
em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
3. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado (súmula 168/STJ).
4. Agravo interno não provido."(AgInt nos EREsp n. 2.001.192/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 2/5/2023, DJe de 
4/5/2023- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS ENTRE 10 E 20 POR CENTO DO VALOR DA 
CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, 'fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução da ANS' (AgInt no REsp 
1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1.076 (Relator Ministro 
Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), firmou entendimento de que "apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo", hipóteses que não se 
configuram na espécie.
4. No caso, sendo o proveito econômico inestimável, os honorários 
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advocatícios devem ser fixados com base no valor da causa, afastando a 
incidência do art. 85, § 8º, do CPC/2015.
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.6. Agravo interno a que se nega 
provimento."(AgInt no REsp n. 2.053.152/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023- grifou-se).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido."(AgInt no REsp n. 2.057.814/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, D
Je de 31/5/2023- grifou-se).
 
Portanto, diante da necessidade da realização de procedimento de 

quimioembolização, com o uso do medicamento FAULDOXO - 75mg, recomendado ao 

autor diagnosticado com hepatocarcinoma, fato incontroverso nos autos, mostra-se 

obrigatório o suprimento pelo plano de saúde.

Assim, não há como afastar  a incidência a Súmula nº 568/STJ.

Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ODILON MARTINS NETO - SP278264
MARIA CAROLINA BASSO - SP360358

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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